
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 383.597 - RJ (2016/0334410-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : VALDECI PORFIRIO DE CARVALHO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO TENTADO. DOIS PACOTES DE 
MACARRÃO CONGELADO E UM PACOTE DE 
ACHOCOLATADO. VALOR DA RES FURTIVA (R$ 118,00) 
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO 
(2016 - R$ 880,00). AUSÊNCIA DE LESÃO AO BEM JURÍDICO 
TUTELADO E NATUREZA ALIMENTAR DA RES FURTIVA. 
EXCEPCIONALIDADE DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 
2. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de certos vetores, como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (HC 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
3. Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
adotou como parâmetro para a aplicação do princípio da 
insignificância quando o montante do valor da res furtiva  não superar 
o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
4. No presente caso, embora o valor do bem que se tentou subtrair 
(R$ 118,00) ultrapasse, um pouco, 10% (dez por cento) do salário 
mínimo vigente à época da prática delitiva (2016 - R$ 880,00), os 
bens foram todos devolvidos à vítima (Supermercado), ou seja, 
inexistiu prejuízo patrimonial, bem como os bens objeto da conduta 
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possuem natureza alimentar (2 pacotes de macarrão congelado e 1 
pacote de achocolatado), o que justifica o tratamento excepcional.

5. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
trancar a ação penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 383.597 - RJ (2016/0334410-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : VALDECI PORFIRIO DE CARVALHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

VALDECI PORFIRIO DE CARVALHO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro assim ementado (e-STJ fl. 55):

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. FURTO TENTADO. REJEIÇÃO 
DA DENÚNCIA. ATIPICIDADE POR INSIGNIFICÂNCIA. 
INOCORRÊNCIA. 1. Na espécie, o acusado foi preso em flagrante 
quando subtraía de um supermercado dois pacotes de camarão 
congelado e um achocolatado, no valor total de R$ 118,00. 2. A 
ausência de laudo de avaliação da res não permite presumir em 
favor do acusado a inexpressividade da lesão do bem jurídico 
tutelado. Precedentes (STJ - AgRg no AREsp 486.460; HC 
208.994/MG). 3. Consoante a jurisprudência das Cortes 
Superiores, o reconhecimento da atipicidade da conduta pela 
incidência do princípio da insignificância implica a verificação da 
presença de certos elementos: a mínima ofensividade da conduta do 
agente; a ausência total de periculosidade social da ação; o ínfimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica ocasionada. No caso em apreço, não é irrisória a 
subtração de R$ 118,00 e os bens subtraídos não são de primeira 
necessidade, havendo acentuado grau de reprovabilidade do 
comportamento. Recurso provido.

No presente writ, sustenta a defesa a incidência do princípio da 

insignificância, pois a tentativa de furto simples de dois pacotes de macarrão e um pote de 

achocolatado não atingiu o bem jurídico tutelado pela norma penal, devendo a conduta ser 

considerada atípica.

Alega, ainda, que o paciente é primário e sua conduta não teve relevância 

social.
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Requer, assim, o trancamento da ação penal na origem.

Foi a liminar deferida "para suspender a Ação Penal na origem, até o 

julgamento do presente habeas corpus" (e-STJ fls. 63/65).

Com vista dos autos, opinou o Ministério Público Federal "pela manutenção 

da decisão impugnada, cassando-se a liminar deferida" (e-STJ fls. 74/77).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 383.597 - RJ (2016/0334410-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, HC n. 

287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 4ª Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 

10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 

26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa da paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Busca-se a realização o reconhecimento da atipicidade material do delito de 

furto tentado, em razão da aplicação ao caso do princípio da insignificância. 

O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 

sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de ... certos 

vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 

periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada... (HC 98.152/MG, 

Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
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Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se 

no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do 

valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Abaixo, os seguintes julgados:

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FURTO TENTADO. VALOR DA RES FURTIVAE 
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO. 
RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado, o que não ocorre na espécie.

2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria 
tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] 
Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material 
da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b)  nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC 
nº 84.412-0/SP, STF, Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004) 

3. O princípio da insignificância baseia-se na necessidade de lesão jurídica 
expressiva para a incidência do Direito Penal, afastando a tipicidade do 
delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a conduta, ausente dano 
juridicamente relevante. Sobre o tema, de maneira meramente indicativa e 
não vinculante, a jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, 
aponta o parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo 
da infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.

4. Observa-se, contudo, considerável valor da res furtivae, avaliada em 
R$ 191,68 (cento e noventa e um reais e sessenta e oito centavos), 
porquanto equivalente a 24,32% do salário-mínimo à época do fato, em 
2015, que correspondia a R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais). 
Tendo em vista notável superação do critério informado 
jurisprudencialmente, ausente, pois, o requisito da inexpressividade da 
lesão ao bem jurídico.

5. O simples fato de não haver a consumação ou de a res futivae ser 
devolvida para a vítima não constitui, por si só, razão suficiente para a 
aplicação do princípio da insignificância.
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6. Habeas corpus não conhecido. (HC 365.926/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 18/10/2016)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.    FURTO    SIMPLES.    
PRINCÍPIO    DA   INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.   VALOR  
 SUBTRAÍDO  QUE  ULTRAPASSA  O  PARÂMETRO 
JURISPRUDENCIALMENTE  FIXADO  DE  10%  (DEZ  POR  CENTO) 
DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I  -  Ressalvado  o  entendimento deste relator, a jurisprudência do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do  col.  Pretório  Excelso  vem 
entendendo  que,  para a incidência do princípio da insignificância, não  
basta  apenas  o  exame  do  fato típico, mas deve-se observar, também,  
as  peculiaridades do caso concreto e as características do autor.

II  - Na hipótese dos autos, a despeito de ser o paciente primário e não  
ostentar maus antecedentes, não havendo que se falar, portanto, em  
habitualidade  delitiva  e mesmo se levando em conta que os bens objetos 
do delito foram recuperados, logo após o crime, fato é que o valor  total  
que  se tentou subtrair, qual seja, R$ 120,00 (cento e vinte  reais),  
ultrapassa o limite jurisprudencialmente fixado como parâmetro   para   a   
aplicação  da  excludente  da  tipicidade  da insignificância,  que  é  de  
10%  (dez por cento) do salário mínimo vigente  à  época  do  fato 
(representando os bens, aproximadamente, dezoito  por  cento  do  salário 
mínimo vigente em 2013 - R$ 678,00) (precedentes).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 356.519/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
06/10/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO  DE  PESSOAS.  APLICAÇÃO  DO  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  INCIDÊNCIA.  VALOR ÍNFIMO 
DO OBJETO FURTADO (R$ 67,35). RÉU PRIMÁRIO E DE BONS 
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  lei  penal  não  deve  ser  invocada  para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância  e  da  intervenção  mínima  surgem  para atuar como 
instrumentos  de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia  
não  pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem  a  
situações  de  perigo,  na medida em que qualquer cidadão poderia  se  
valer  de  tal  princípio  para justificar a prática de pequenos  ilícitos,  
incentivando,  por  certo, condutas que atentem contra a ordem social.

2.  Assim,  o  princípio  da  insignificância  deve ser analisado em conexão  
com  os  postulados  da  fragmentariedade  e da intervenção mínima  do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a  própria  
tipicidade  penal,  observando-se  a presença de "certos vetores,  como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma  
periculosidade  social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
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reprovabilidade  do  comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica  provocada"  (HC  98.152/MG,  Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

3. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que a lesão jurídica 
provocada não pode ser considerada insignificante quando o valor dos 
bens subtraídos perfaz mais de 10% do salário mínimo vigente à época dos  
fatos,  principalmente  considerando  a  reiteração delitiva do agente  em  
delitos da mesma natureza (AgRg no REsp 1549698/MG, Rel. Ministra  
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  Sexta Turma, julgado em 
13/10/2015,  DJe  3/11/2015).  Precedente: AgRg no AREsp 651.694/MG, 
Rel.  Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 
15/5/2015.

4.  Na  hipótese  dos  autos, o recorrido Douglas foi absolvido pela prática  
do  crime  previsto no art. 155, § 4º, inciso IV, do Código Penal,  por  ter 
subtraído para si, em concurso, 3 rolos de cabos de instalação de internet, 
produtos avaliados em R$ 67,35. Dessa forma, o  valor dos bens 
representava, na data do cometimento do delito, 9, 93% do salário mínimo 
vigente, que, à época, era de R$ 678,00.

5.  Por  tais  elementos,  constato  que,  apesar do delito ter sido praticado  
em  concurso  de  pessoas,  a  lesão jurídica provocada é dotada  de  
mínima  ofensividade  e  a  reprovabilidade  da  conduta perpetrada  pelo  
recorrido  não é acentuada, até porque o crime foi cometido sem violência 
ou grave ameaça contra pessoa.

6. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1571604/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016).

No presente caso, a res furtiva foi avaliada em R$ 118,00, valor que 

ultrapassa, um pouco, 10% do salário mínimo vigente à época da prática delitiva (2016 - R$ 

880,00), parâmetro utilizado por este Superior Tribunal de Justiça para a aplicação do 

princípio da insignificância.

PENAL.  PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. NÃO CABIMENTO.  FURTO  DE BICICLETA. BEM 
AVALIADO EM R$ 100,00. MONTANTE NÃO  IRRISÓRIO NA 
ÉPOCA DOS FATOS. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO  INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES  DO  
STJ. PREJUÍZO À VÍTIMA.

[...]

2.  Sedimentou-se  a  orientação jurisprudencial no sentido de que 
a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma  periculosidade  social  da ação; c) 
o reduzidíssimo grau de reprovabilidade  do  comportamento  e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
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3.  A  reiteração  delitiva  tem  sido  compreendida  como obstáculo 
inicial   à   tese   da   insignificância,   ressalvada  excepcional 
peculiaridade do caso penal.

4.  O furto de uma bicicleta, avaliada em R$ 100,00, que à época 
dos fatos  não  representava  valor  tão irrisório, praticado por 
agente contumaz na prática delitiva, que causou prejuízo à vítima, 
em razão de  seus  parcos  recursos  financeiros, não permite a 
incidência do princípio da insignificância para exclusão da 
tipicidade penal.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 356.105/MS, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 01/08/2016).

No caso, entretanto deve ser aplicado excepcionalmente o benefício em 

razão das circunstâncias do fato, senão vejamos.

De um lado, trata-se de uma tentativa de furto simples e os bens foram todos 

devolvidos à vítima (Supermercado), ou seja, inexistiu prejuízo patrimonial. Por outro lado, os 

bens objeto da conduta possuem natureza alimentar (2 pacotes de macarrão congelado e 1 

pacote de achocolatado), o que justifica o tratamento excepcional à espécie.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO DE UMA 
LATA DE DOCE DE LEITE E DE UM PACOTE DE BISCOITO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE.

1. A aplicação do princípio da insignificância advém do 
entendimento de que o Direito Penal deve cuidar somente dos casos 
em que a conduta humana colocar em risco o bem jurídico tutelado 
pela norma penal.

2. No caso, o ínfimo valor dos bens subtraídos pelos recorrentes, - 
uma lata de doce de leite e um pacote de biscoito -, e sua natureza 
alimentar, impõe a aplicação do princípio da insignificância.

3. Recurso ordinário em habeas corpus provido para trancar a 
ação penal na origem.

(RHC 50.093/MG, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. No entanto, concedo a 
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ordem de ofício para trancar a ação penal na origem.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0334410-5 HC 383.597 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00319194320168190001  09882016  319194320168190001  9882016

EM MESA JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : VALDECI PORFIRIO DE CARVALHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1575744 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2017 Página  11 de 4


